
TERMO DE PARCERIA Nº 01/2016

TERMO  DE  PARCERIA  QUE  ENTRE  SI

CELEBRAM  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DA BAHIA E O MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL NA BAHIA.

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito

público, inscrito no CNPJ sob o nº. 04.142.491/001-66, com sede na 5ª Avenida, nº 750,

Centro  Administrativo  da  Bahia  -  CAB,  CEP  41.745-004,  Salvador-BA,  neste  ato

representado  pela  Procuradora–Geral  de  Justiça,  Ediene  Santos  Lousado,  doravante

denominado  MP-BA,  e o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  através da Procuradoria da

República no Estado da Bahia (PR-BA), com sede na Rua Ivone Silveira, 243, Loteamento

Centro Executivo, Doron, nesta capital, e inscrição no CNPJ sob o n° 26.989.715/0010-01,

neste ato representado por seu Procurador-Chefe, Oliveiros Guanais de Aguiar Filho, com a

interveniência da Gerência do Projeto “Transparência nas Contas Públicas”, situada na

Avenida  Joana  Angélica,  n°  1312,  prédio  principal,  3º  andar,  Nazaré,  Salvador-BA,

representada  pelo  Promotor  de  Justiça  Adriano  Marcus  Brito  de  Assis,  e  do  Projeto

“Ranking Nacional dos Portais da Transparência”,  representado pela Procuradora da

República  Flávia  Galvão  Arruti,  resolvem  celebrar  o  presente  TERMO  DE  PARCERIA,

mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Termo de Parceria tem por finalidade o compromisso de cooperação

entre o MP-BA e o MPF-BA, para o desenvolvimento de ações relacionadas aos resultados

advindos dos projetos “Transparência nas Contas Públicas” e “Ranking Nacional dos Portais

da Transparência”.

CLÁUSULA  SEGUNDA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  DAS  INSTITUIÇÕES

PARCEIRAS:

a) Promover a divulgação,  no âmbito de cada instituição,  dos projetos objeto

deste Termo de Parceria;
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b) Fomentar a atuação conjunta dos Promotores de Justiça e dos Procuradores

da  República  nos  Municípios  onde  sejam  detectadas  irregularidades  decorrentes  da

inobservância  das  regras  de  transparência  pública,  com  o  objetivo  de  harmonizar  as

providências extrajudiciais e judiciais a serem tomadas em cada caso, sempre que possível;

c) Fornecer o suporte administrativo para a implementação e cumprimento deste

Termo de Parceria, segundo as condições das unidades sediadas no Municípios baianos;

d) Divulgar, através dos veículos internos de comunicação, o presente Termo de

Parceria;

e) Acompanhar o desenvolvimento dos compromissos pactuados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS

O presente  Termo de Parceria  não  envolve  repasse  de  recursos  financeiros

entre as instituições parceiras.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

O presente Termo de Parceria terá duração de 2 (dois) anos após sua assinatura, podendo

ser prorrogado por igual(is) e sucessivo(s) período(s) na forma da lei.

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO, DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO

O presente  instrumento  poderá  ser  alterado  em qualquer  de  suas  cláusulas  mediante

Termo Aditivo, exceto quanto ao objeto. A renúncia poderá ocorrer a qualquer tempo desde que a

instituição parceira  seja  notificada com antecedência  mínima  de 30 (trinta)  dias,  sem prejuízo da

conclusão das ações conjuntas desenvolvidas durante a vigência do ajuste.

Parágrafo Único -  Este instrumento poderá ser rescindido de pleno direito no caso de

inadimplemento de qualquer de suas cláusulas, ressalvados os compromissos já assumidos e que não

possam ser cancelados sem ônus.

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

Para que o presente Termo de Cooperação esteja plenamente  apto a produzir  os seus

efeitos e gerar eficácia jurídica, ele deverá ser publicado, de forma resumida no:
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I - Diário da Justiça Eletrônico, às expensas do Ministério Público da Bahia, nos termos

do art. 131, §1º da Lei Estadual n° 9.433/2005;

II  – Diário Eletrônico do Ministério Público Federal,  às custas do Ministério Público

Federal, conforme prescreve o art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO

Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas

decorrentes do aqui pactuado.

E, por estarem de acordo,  firmam o presente Termo em  3 (três)  vias de igual teor e

forma, na presença de 02 (duas) testemunhas para que produza os efeitos legais.

Salvador, 26 de abril de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
NA BAHIA

OLIVEIROS GUANAIS DE AGUIAR FILHO
Procurador-Chefe

PROJETO “TRANSPARÊNCIA NAS
CONTAS PÚBLICAS”

ADRIANO MARCUS BRITO DE ASSIS
Promotor de Justiça

PROJETO “RANKING NACIONAL DOS
PORTAIS DA TRANSPARÊNCIA”

MELINA CASTRO MONTOYA FLORES
Procuradora da República
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